
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.209 - AL (2016/0317545-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSÉ CÍCERO DA SILVA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO, ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES E CORRUPÇÃO DE MENOR. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO. DELITO COMPLEXO. 
PLURALIDADE DE RÉUS. EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. 
AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO MAGISTRADO. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. Constitui entendimento consolidado do Superior Tribunal 
de Justiça – STJ que somente configura constrangimento ilegal por 
excesso de prazo na formação da culpa, apto a ensejar o relaxamento da 
prisão cautelar, a mora que decorra de ofensa ao princípio da 
razoabilidade, consubstanciada em desídia do Poder Judiciário ou da 
acusação, jamais sendo aferível apenas a partir da mera soma aritmética 
dos prazos processuais. 

In casu, não se verifica excesso de prazo na formação da 
culpa quando o processo segue regular tramitação, sendo que o maior 
prazo para o julgamento decorre da complexidade do feito, em que se 
apura a imputação dos delitos de homicídio duplamente qualificado, 
associação para o tráfico ilícito de entorpecentes e corrupção de 
menores, sendo dois acusados, assistidos pela Defensoria Pública, em 
que fez-se necessária expedição de carta precatória. E, destaca-se ainda, 
que a audiência de instrução e julgamento já havia sido designada para 
31/1/2017 e a demora foi imputada também pela dificuldade de localização 
das testemunhas. Não há, pois, que se falar em desídia do Magistrado 
condutor, o qual tem diligenciado no sentido de dar andamento ao 
processo, não podendo ser imputado ao Judiciário a responsabilidade 
pela demora. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 28 de março de 2017(Data do Julgamento).
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MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.209 - AL (2016/0317545-4)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : JOSÉ CÍCERO DA SILVA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Agravo regimental interposto por JOSÉ CÍCERO DA SILVA SANTOS 

contra decisão singular por mim proferida, às fls. 193/198, que negou provimento ao 

recurso em habeas corpus interposto pelo ora agravante.

No presente regimental, alega o agravante que já está preso há quase 3 

anos, não havendo justificativa para a demora. 

Pretende, assim, que seja dado provimento ao recurso para responder ao 

processo em liberdade (fls. 207/208).  

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 79.209 - AL (2016/0317545-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Com efeito, consta dos autos que a Corte estadual fundamentou o 

alegado excesso de prazo da prisão preventiva do ora agravante com base em 

elementos concretos, em razão da complexidade do feito (homicídio duplamente 

qualificado, associação para o tráfico ilícito de entorpecentes e corrupção de menores), 

da expedição de cartas precatórias (2 acusados), bem como a localização das 

testemunhas, conforme se verifica:

Consoante se infere da movimentação processual que 
consta no Sistema de Automação do Judiciário (SAJ), verifico que o Juiz 
a quo cuidou de promover todos os atos necessários a dar regular 
andamento ao processo, com a decretação da prisão preventiva; a 
expedição de mandado de busca e apreensão; o recebimento da 
denúncia e notificação dos Acusados para apresentarem a resposta 
escrita à acusação; a análise de ao menos 11 (onze) pedidos de liberdade 
provisória; a expedição de cartas precatórias; a realização da audiência 
de instrução processual do feito, com a oitiva de 13 (treze) testemunhas c 
etc.

Ocorre que, de acordo com a certidão cartorária, constante 
na fl. 484, do feito originário, as mídias digitais com o conteúdo gravado na 
audiência ocorrida no dia 16/12/2014, não haviam sido encontradas, 
oportunidade em que o Magistrado de Primeiro Grau designou uma nova 
audiência para o dia 01/11/2016, de modo que os autos encontram-se, 
atualmente, no aguardado da realização da audiência, para que seja 
finalizada a instrução.

Além disso, é importante destacar que o processo originário 
investiga a suposta prática do crime de homicídio qualificado, cometido, 
teoricamente, por 02 (dois) Acusados, bem como, sendo necessário a 
utilização de cartas precatórias, fatores esses que demonstram a 
complexidade do feito, diante da peculiaridade do caso concreto.

Nesse ponto, importante salientar que, a rigor, para a 
configuração do constrangimento ilegal por excesso de prazo é forçoso 
que a demora seja imputável ao Judiciário. No caso em tela, inexiste 
desídia da Autoridade Judiciária ou do Ministério Público, ou seja, não há 
qualquer expediente judicial protelatório que pudesse caracterizar a 
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aludida coação; pelo contrário, o Juízo de Primeiro Grau vem conferido à 
demanda o impulso que ela reclama

Nessa medida, não depreendo um excesso de prazo que 
extrapole os limites da razoabilidade, tampouco que retrate o descaso 
para com o bom andamento do feito c da própria persecução penal.

[...]
Diante desse contexto, não verifico violação ao princípio da 

razoabilidade, uma vez que não restou configurada a demora injustificada 
para a tramitação do processo, não sendo possível a concessão da 
Ordem sob a alegação de excesso prazal, principalmente quando a 
liberdade do Acusado, em tese, constitui ameaça à ordem pública, diante 
da existência dc 02 (duas) ações penais cm desfavor do Paciente, quais 
sejam, a primeira, tombada sob o n.° 0706422-28.2014.8.02.0001, que 
investiga a suposta prática do crime de homicídio qualificado, em 
andamento na 5a Vara Criminal da Capital, a segunda, registrada sob o 
n.° 0714386-09.2013.8.02.0001, que apura a suposta prática do crime de 
porte ilegal de arma de fogo, além de uma sentença condenatória, 
tombada sob o n.° 0002595-84.2013, proferida pelo Juízo da 5a Vara 
Criminal da Capital, que o condenou a pena de 02 (dois) anos de 
reclusão, em regime aberto, pelo crime de uso de documento falso (fls. 
140/142).

Dessa forma, verifica-se que não se constata flagrante ilegalidade por 

alegado excesso de prazo, não podendo ser imputado ao Judiciário a responsabilidade 

pela demora. Ademais, conforme informações prestadas pelo Juízo de primeiro grau, às 

fls. 190/191, a audiência de instrução e julgamento já havia sido marcada para 

31/1/2017.

A propósito, trago à colação os julgados desta Quinta Turma do Superior 

tribunal de Justiça – STJ:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. MÉRITO. ANÁLISE DE OFÍCIO. 
PRISÃO CAUTELAR. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. PRISÃO 
PROVISÓRIA DE 1 ANOS E 6 MESES, SEM CONCLUSÃO DA 
INSTRUÇÃO PROCESSUAL. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
PLURALIDADE DE RÉUS. EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS 
PARA INTERROGATÓRIOS E OITIVA DE TESTEMUNHAS. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. RECOMENDAÇÃO DE CELERIDADE.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso ordinário. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência 
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de eventual coação ilegal.
2. O prazo para a conclusão da instrução criminal não 

tem as características de fatalidade e de improrrogabilidade, 
fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade 
para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais (Precedentes do STF 
e do STJ). (RHC 62.783/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 08/09/2015).

3. No caso, considera-se regular o prazo de tramitação 
do processo, tendo em vista a pluralidade de réus e a necessidade 
de se deprecar a realização de diversos atos processuais, dentre 
eles, citações e interrogatórios de dois acusados (segregados em 
comarcas distintas), bem como a oitiva de testemunhas.

4. Ausente a alegada desídia da autoridade judiciária na 
condução da ação penal e demonstrados os requisitos autorizadores 
da custódia cautelar, não há falar em constrangimento ilegal hábil a 
ser reparado, de ofício, por este Superior Tribunal de Justiça 
(Precedentes).

5. Habeas corpus não conhecido, com recomendação de 
urgência no prosseguimento do processo (HC 338.794/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 15/2/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. VIA INADEQUADA. 
ROUBO MAJORADO, QUADRILHA ARMADA E PORTE ILEGAL DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PRISÃO PREVENTIVA. 
EXCESSO DE PRAZO. RETARDO JUSTIFICADO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. O excesso de prazo para o término da instrução 
criminal, segundo entendimento jurisprudencial deste Tribunal, deve 
ser aferido dentro dos limites da razoabilidade, considerando 
circunstâncias excepcionais que venham a retardar a instrução 
criminal e não se restringindo à simples soma aritmética de prazos 
processuais.

3. Na hipótese, instaurada ação para apurar os crimes 
de roubo majorado, quadrilha armada e porte ilegal de arma de fogo 
de uso permitido, constatou-se a tramitação regular do feito - sem 
desídia ou inércia do magistrado singular -, cujo retardo na instrução 
decorreu da pluralidade de réus (três), um deles residente em São 
Paulo, o que ensejou a necessidade de expedição de cartas 
precatórias.

4. Habeas corpus não conhecido, com recomendação de 
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celeridade na conclusão da instrução processual (HC 341.590/SE, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 1/2/2016).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIMES 
DE TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. TESE 
DE EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. ATRASO QUE 
NÃO É EXACERBADO, TAMPOUCO INJUSTIFICADO. 
NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS. 
AUDIÊNCIA DESIGNADA. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO, COM RECOMENDAÇÃO DE 
URGÊNCIA.

1.  Hipótese em que a Recorrente foi presa em flagrante, na 
data de 26 de setembro de 2013, juntamente a um corréu, em razão do 
suposto cometimento dos delitos de tráfico e associação para o tráfico de 
drogas, previstos, respectivamente, no art. 33, caput, e art. 35, caput, da 
Lei n.° 11.343/2006, por ter em depósito 4,5 g de cocaína e 21,5 g de 
maconha. Aos 27 dias do mês de setembro de 2013, o Juízo processante 
converteu o flagrante em prisão preventiva.

2. Eventual demora na instrução encontra-se 
devidamente justificada, em razão da necessidade de expedição de 
cartas precatórias, o que afasta a existência de constrangimento 
ilegal na espécie. Além disso, o processo tramita regularmente, 
tendo sido designada audiência de instrução e julgamento a ser 
realizada na data de 02 de setembro de 2014.

3. Os prazos indicados para a consecução da instrução 
criminal servem apenas como parâmetro geral, pois variam 
conforme as peculiaridades de cada processo, razão pela qual eles 
têm sido mitigados pela jurisprudência dos Tribunais Pátrios, à luz 
do princípio da razoabilidade. Desse modo, somente se cogita da 
existência de constrangimento ilegal por excesso de prazo, quando 
esse for motivado por descaso injustificado do Juízo processante, o 
que não se verifica na hipótese.

4. Recurso ordinário desprovido, com recomendação de 
urgência na conclusão da ação penal (RHC 48.762/SP, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 28/08/2014).

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0317545-4 RHC    79.209 / AL

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0708390-93.2014.8.02.0001  08008174420168020000  7083909320148020001  
8008174420168020000

EM MESA JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ CÍCERO DA SILVA SANTOS (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
CORRÉU    : ALEX DOS SANTOS VIEIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ CÍCERO DA SILVA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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